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FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES

DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO

PORTARIAS DE 15 DE JULHO DE 2019

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 46, X do Regimento
Interno da Secretaria de Radiodifusão, aprovado pela Portaria MCTIC nº 217, de 25 de janeiro de 2019, e tendo em vista o que consta no processo abaixo, resolve:

Art. 1º Aplicar às Entidades, abaixo relacionadas, a penalidade de multa.
Art. 2º Estas Portarias entram em vigor na data de suas publicações.

. N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria de Multa

. 53900.031638/2015 Associação Cultural E Comunitária Termas De
Ibirá

R A D CO M Ibirá SP Multa 534,32 Art. 40, XXIX do Decreto n°
2.615/98.

Portaria DECEF n° 2819 de
15/07/2019

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 294/2015

. 53560.200732/2015 Associação Comunitária De Cooperação E
Desenvolvimento De Morrinhos - ACDM

R A D CO M Morrinhos CE Multa 667,90 Art. 40, XXII, do Decreto n°
2.615/98.

Portaria DECEF n° 2822 de
15/07/2019

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 294/2015

Art. 1º Arquivar o processo sem aplicação de sanção.
Art. 2º Esta Portaria em vigor na data de sua publicação.

. N° do Processo Entidade Serviço Município UF Portaria

. 53900.030052/2016 Associação Cristal De Radiodifusão Comunitária R A D CO M Ametista do Sul RS Portaria DECEF n° 2872 de 15/07/2019

MARCUS VINÍCIUS PAOLUCCI

R E T I F I C AÇ ÃO

Nas Portarias de 9 de julho de 2019, do Departamento de Radiodifusão
Educativa, Comunitária e de Fiscalização, publicadas no D.O.U de 11 de julho de 2019,
seção 1, página 13, Onde se lê: Portaria DECEF nº 455 de 05/07/2019, Leia-se: Portaria
DECEF nº 455 de 09/07/2019.

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ACÓRDÃOS DE 17 DE JULHO DE 2019

Nº 359 - Processo nº 53500.026900/2014-16
Recorrente/Interessado: TELEFÔNICA BRASIL S.A. CNPJ/MF nº 02.558.157/0001-62

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 189/2019/AD, integrante deste acórdão: a) conhecer do Recurso
Administrativo para, no mérito, dar-lhe parcial provimento; e, b) determinar à OI S.A.
que pague à TELEFONICA BRASIL S.A. a diferença entre o VU-M praticado e o VU-M
definido pelo Ato nº 3.778, de 17 de junho de 2019, acumulada no período
compreendido entre 11 d de março de 2012 e 26 de agosto de 2014, e atualizada até
a data do respectivo pagamento, sem a aplicação de multa e juros moratórios.

Nº 360 - Processo nº 53504.005949/2011-52
Recorrente/Interessado: BTS DO BRASIL SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA. CNPJ/MF nº
06.948.311/0001-63

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 187/2019/AD, integrante deste acórdão, conhecer do Recurso
Administrativo para, no mérito, dar-lhe provimento parcial.

Nº 361 - Processo nº 53504.009696/2017-81
Recorrente/Interessado: FALKLAND TECNOLOGIA EM TELECOMUNICAÇÕES S.A., TIM
CELULAR S.A. CNPJ/MF n. 01.009.876/0001-61 e 04.206.050/0001-80

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 179/2019/AD, integrante deste acórdão, conhecer do Recurso
para, no mérito, negar-lhe provimento.

Nº 362 - Processo nº 53551.200043/2015-16
Recorrente/Interessado: CLARO S.A. CNPJ/MF nº 40.432.544/0001-47

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 166/2019/AD, integrante deste acórdão: a) conhecer do Recurso
Administrativo para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; e, b) excluir a alínea "2" do
Despacho Decisório nº 144/2016/SEI/GR07CO/GR07/SFI.

Nº 363 - Processo nº 53520.000272/2011-68
Recorrente/Interessado: VIA REDE SUL SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.-ME CNPJ/MF
nº 01.439.616/0001-26

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 186/2019/AD, integrante deste acórdão: a) conhecer do Recurso
Administrativo para, no mérito, negar-lhe provimento; e, b) não conhecer do Recurso
Administrativo apresentado em face do Ofício nº 1.459/2015/GR03CO/ GR03.

Nº 364 - Processo nº 53500.000154/2014-31
Recorrente/Interessado: SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA. CNPJ/MF nº 72.820.822/0001-20

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 161/2019/AD, integrante deste acórdão: a) não conhecer dos
Embargos de Declaração interpostos pela SKY; b) conhecer do Pedido de
Reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; c) conhecer da Petição
Extemporânea para, no mérito, nega-lhe provimento; e, d) indeferir o Pedido de
ingresso como terceiro interessado formulado pela OI.

Nº 365 - Processo nº 53500.031913/2008-69
Recorrente/Interessado: PRIME NET INFORMÁTICA LTDA -ME. CNPJ/MF nº
04.868.167/0001-20

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 181/2019/AD, integrante deste acórdão, conhecer do Recurso de
Ofício para, no mérito, negar-lhe provimento.

Nº 366 - Processo nº 53500.027212/2013-92
Recorrente/Interessado: OI S.A. CNPJ/MF nº 76.535.764/0001-43

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 67/2019/MM, integrante deste acórdão: a) conhecer o Recurso
Administrativo para, no mérito, negar-lhe provimento; e, b) conhecer das alegações adicionais
SEI nº 4010955, como direito de petição, com fundamento no art. 5º, XXXIV, alínea "a".

Nº 367 - Processo nº 53516.003016/2016-04
Recorrente/Interessado: LILIANA CORINA SCHELFFELMEIER. CNPJ/MF nº 08.282.731/0001-89

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 60/2019/MM, integrante deste acórdão, conhecer do Recurso
Administrativo para, no mérito, negar-lhe provimento.

Nº 368 - Processo nº 53532.001352/2016-14
Recorrente/Interessado: COOPERATIVA DE PROPRIETÁRIOS DE TAXI RIO MANGUE.
CNPJ/MF nº 16.811.313/0001-60

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 98/2019/MM, integrante deste acórdão, conhecer do Recurso
Administrativo para, no mérito, negar-lhe provimento.

Nº 369 - Processo nº 53500.003421/2019-36
Recorrente/Interessado: CLARO S.A. CNPJ/MF nº 40.432.544/0436-28

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 58/2019/MM, integrante deste acórdão, conhecer do Pedido de
manifestação em desfavor do Ato nº 5.516/2018, como Direito de Petição, para, no
mérito, negar-lhe provimento.

Nº 370 - Processo nº 53500.026891/2012-00
Recorrente/Interessado: NEOSKY TELECOM E INFORMÁTICA LTDA. CNPJ/MF nº
65.460.560/0001-74

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 97/2019/MM, integrante deste acórdão: a) conhecer e negar
provimento ao Recurso de Ofício; e, b) determinar o arquivamento dos autos.

Nº 371 - Processo nº 53500.078714/2017-13
Recorrente/Interessado: DETENTORAS DE INFRAESTRUTURA, PRESTADORAS DE SE R V I ÇO S
DE TELECOMUNICAÇÕES.

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 87/2019/MM, integrante deste acórdão:

a) aprovar o Manual Operacional de Compartilhamento de Infraestrutura,
conforme anexo à referida Análise (SEI nº 4377428); e, b) determinar às áreas gestoras
dos sistemas que publiquem as Portarias para atestar a disponibilização dos sistemas
SOIA e Mosaico o mais brevemente possível.

EMMANOEL CAMPELO DE SOUZA PEREIRA
Presidente do Conselho

Substituto

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

PORTARIA Nº 126, DE 16 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.18, c/c o art. 2º, do Decreto nº 6.853, de 15 de maio de
2009; em conformidade com arts. 1º e 2º, da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988; com a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas
e Tribais, ratificada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004; com o art. 2º, §§ 1º e 2º, e art. 3º, § 4º, do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003; observados os
procedimentos determinados na Portaria/FCP nº 98, de 26 de novembro de 2007, publicada na Seção I, p.29, do Diário Oficial da União nº 228, de 28 de novembro de 2007,
resolve:

Art. 1º - Certificar que a comunidade, a seguir identificada, se Autodefiniu como Remanescente de Quilombo, conforme Declaração de Autodefinição que instrui o processo
administrativo 01420.101304/2019-23:

. CO M U N I DA D E MUNICÍPIO ES T A D O

. FAMÍLIA SOUZA BELO HORIZONTE MG

Art. 2º Autorizar o registro da presente certificação no Livro de Cadastro Geral nº 019, sob o nº 2.766, às fls. 188.

VANDERLEI LOURENÇO FRANCISCO
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